                                         Ensaio n.º 1

                       Tema: Pirataria legal?
      
  De acordo com o artigo 42º da Constituição da República Portuguesa existe um direito fundamental à protecção dos direitos de autor.
        
A lei que regula essa protecção é o Código do Direito do Autor e Direitos Conexos que no seu artigo 9º diz que os autores de obras, qualquer que seja a forma de exteriorização destas, detêm sobre elas dois tipos de direitos: direitos patrimoniais e direitos morais. Estes direitos pertencem, salvo disposição em contrário, ao criador intelectual da obra, tendo, em principio, e como regra geral, a duração de até setenta anos após a sua morte. 

        
Durante a vida do autor, este pode transmitir ou onerar, no todo ou em parte, o conteúdo do seu direito patrimonial sobre a obra ou simplesmente autorizar a utilização da sua obra por terceiro. Os direitos morais são inalienáveis, irrenunciáveis e imprescritíveis, quer durante a vida, quer após a morte do autor. 

        
Assim, qualquer pessoa que pretenda utilizar na Internet, colocando à disposição do público, um texto, imagem ou música, que não tenham caído no domínio publico, e pertençam a terceiro, nomeadamente ao autor, terá de obter, da parte da titular dos direitos patrimoniais, a devida autorização, sob pena de cometer um dos crimes previstos no Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos. Mesmo que tenha sido o próprio autor a colocar a obra na Internet, esta não deixa por este facto de estar protegida pelos direitos de autor.

Como sempre aconteceu, a chegada de um novo meio de divulgação de criações intelectuais, científicas ou artísticas, provocou o pânico. Os direitos de autor têm sido ameaçados pela utilização, reprodução, e divulgação em massa, permitidas pelas novas tecnologias. A Internet em si terá de ser vista como tendo o importantíssimo papel de ser um novo meio de distribuição destas criações que se chamam “ conteúdos”( músicas, imagens, textos) e irá principalmente provocar uma redefinição estratégica de garantia dos direitos dos autores. 
  
  A pirataria de CD’s e DVD’s, em Portugal, assume dimensões gigantescas. Números certos ninguém os tem, mas seja qual for a fonte, são assustadores, e no que toca à Internet ninguém avança percentagens, o que é certo é que há muitos milhões de euros em jogo. O fenómeno, como é óbvio, não se reconduz somente ao nosso país, bem pelo contrário, é mundial!
    Centremo-nos contudo em Portugal, onde as feiras mais parecem um paraíso da pirataria, os vendedores dedicam-se agora, não só às roupas, malas, sapatos, mas sobretudo e principalmente ao rentável negócio dos CD’s e DVD’s dos mais recentes existentes no mercado. E tudo pelo preço de “saldo” de cinco euros! 

 
    No entanto, a verdade é que a grande dificuldade na luta que se trava, actualmente, contra este tipo de falsificação, não são propriamente os vendedores de feira mas sim as fábricas ilegais. 

  
   Perante a exposição do cenário existente, consideramos que o problema central não reside no preciso momento em que são feitas e comercializadas as referidas obras, mas antes num momento muito anterior. Ou seja, devem ser analisados, com minúcia, todos os factores envolvidos e que quase que “empurram” `continuação e desenvolvimento crescente desta realidade.
  
  Assim sendo, focamos, desde logo, o elevado custo das obras literárias e artísticas. O seu preço de mercado é demasiado excessivo tendo em conta o valor da retribuição mínima mensal auferida pelos trabalhadores portugueses, já sem falar da dramática e arrastada situação de desemprego em que muitos se encontram, e o cidadão comum vê-se assim com fraco poder de compra. Logo, só podem ter acesso a estes produtos se os comprarem “ao preço da chuva”.
    
 Em nosso ver, o fenómeno da pirataria assistiria um forte decréscimo se, obviamente, descesse o valor de venda ao público por parte das empresas fornecedoras destes artigos. E outra das soluções para baixar o seu preço deveria, eventualmente, passar por uma diminuição da taxa de I.V.A. (é de 19%) que lhes é aplicada. 
    
 O Estado, em vez de não ganhar nada, em virtude do sucesso da comercialização das cópias, poderia ganhar alguma coisa e engordar os cofres públicos. Além de que deixam de ser criados postos de trabalho devido ao encerramento das pequenas e médias empresas que se dedicavam ao negócio legal. E acima de tudo contribuiria para ter os seus cidadãos mais cultos, sendo que é bom lembrar que fomentar o acesso à cultura é uma das incumbências dos nossos governantes...
      
 Também convém referir que não é difícil e nem muito complicado aceder e comercializar as ditas obras, quando as novas e modernas tecnologias estão ao dispor de quem quiser delas tirar algum proveito e a preços cada vez mais competitivos, e por isso mesmo mais atractivos, compensando de modo realmente satisfatório a sua compra. E não é preciso ser-se um génio ou um especialista para se entrar neste “mundo”. Quem tiver interesse e estiver disposto a aprender, encontra uma imensidão de material sobre esta “arte” na Internet e convém acrescentar que até os mais jovens se sentem à vontade nesta área. 

     
  Se a finalidade é proteger os direitos dos autores das obras visadas, não seria melhor investir na segurança, no que diz respeito ao seu acesso e divulgação não autorizados, e igualmente na fiscalização por parte de novos mecanismos ou autoridades reconhecidas e especializadas nas novas tecnologias, que garantissem a disponibilização e o vigilância de toda a vasta panóplia de informação que inunda os nossos computadores.  

      No que diz respeito à colocação de obras na Internet, a solução passaria pela existência das já mencionadas entidades autorizadas, as quais negociariam com os autores, no sentido da celebração de contratos de autorização à reprodução mediante pagamento.

    
  Desta forma, nestas circunstâncias, e sendo tão fácil e bem mais barata a compra da dita cópia, como poderemos discriminar quem delas faz uso e quem permite que elas estejam ao dispor de todos? Como vemos, em primeira mão, os esforços para evitar estas práticas não se devem centrar na punição de quem faz uso de meios e tecnologias tão vulgarizados, quando nos deparamos até com a presença de um sentimento de normalidade, na sociedade em geral, ao lidar com este tema.
     
Claro, que não podemos menosprezar e desconsiderar os autores destas obras, cujos direitos estão reconhecidos legalmente, mas em nossa opinião de um modo ainda insuficiente. Caso contrário, não seria possível ao nosso conhecido e famoso motor de busca “Google” colocar, em breve mais de quinze milhões de obras sem os respectivos direitos de autor serem salvaguardados, ao dispor de todo o mundo, como foi noticiado recentemente no jornal espanhol “El País”. 
       
Todavia, como já referimos anteriormente, o problema tem soluções, como sejam: a diminuição do preço de mercado das criações artísticas e literárias; o abaixamento da taxa de I.V.A  que é aplicada nos produtos culturais; tornar mais difícil o seu acesso e a colocação na Internet, de modo a que os autores vejam respeitado o seu direito a quererem autorizar ou não a sua divulgação, e que aqueles que a autorizarem recebam a devida remuneração, atendendo ao justo principio do utilizador pagador. 

  
 No possível panorama apresentado, em que existiria uma cultura mais barata para todos e onde existiria uma maior fiscalização e segurança na Internet, ao nível da sua acessibilidade, só neste caso é que seria verdadeiramente expectável uma legislação mais eficiente, sentenças judiciais mais gravosas e a existência de campanhas de sensibilização junto da população. Desta forma, perante a complexidade de que reveste a pirataria face à tecnologia existente, o seu combate seria feito nas várias frentes mencionadas. 
   
 Ao nível da legislação, os crimes informáticos não sendo considerados pequenos delitos, teriam punições mais gravosas para os indivíduos, não só se repercutindo no aumento da moldura penal, como na obrigação de pagamento de indemnizações aos visados. E tratando-se de crimes informáticos que se processam a uma escala mundial, os Estados deveriam proceder a uma harmonização das suas legislações, como meio de garantir uma efectiva aplicação das normas.

   
Nesta sequência, os tribunais aplicariam sentenças mais severas que contrariem a máxima de que “o crime compensa”. E que também, passaria por uma estratégia centrada no aumento da cooperação com as autoridades governamentais na promoção de uma aplicação mais rigorosa da lei dos direitos de autor, e no ataque ás fábricas de cópias através do maior empenho na prossecução de investigações levadas a cabo por entidades com formação especializada na área das novas tecnologias.   
     
Por último, justificar-se-ia a promoção de campanhas de sensibilização mundiais, nos meios de comunicação social, com o objectivo de informar a população sobre as consequências do uso ilegal da propriedade industrial e de educar os consumidores sobre os efeitos da pirataria. A que acresceriam debates e seminários educativos sobre a propriedade industrial, nos centros de ensino, como forma de combater a pirataria desde cedo. 
 O problema não esta no facto de as pessoas acederem, comercializarem, e comprarem as cópias ilegais mas sim na facilidade da sua reprodução.
Os direitos de autor estão desde logo ameaçados pela própria divulgação das suas obras na Internet, logo como culpabilizar quem acede a essas mesmas obras e faz uso delas!

A criminalização deve começar pela própria Internet, pelos próprios servidores e não quando tais obras já se encontram ao acesso de qualquer pessoa para o uso que bem entender. 

Desta forma, a nossa opinião é que a solução passa pela existência de organismos ou entidades especializadas na divulgação das obras artísticas, com as quais os autores tivessem disponibilidade de celebrar contratos onde vissem os seus direitos acautelados, e que previssem a sua justa remuneração.
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